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APRESENTAÇÃO


			Ser negra. Ser mulher. Ser médica. Ter me formado médica de família e comunidade negra em uma comunidade periférica do Rio de Janeiro. É dessa forma que a escolha desse tema implica na minha trajetória. Escolha essa que está enraizada na minha história pessoal, na história de outras médicas negras de origem nas classes média e baixa. Escolha enraizada na história, no sofrimento, no adoecimento das mulheres negras e periféricas que atendo todos os dias. Nas histórias que, quando recontadas por mim, são recebidas pela ouvinte com um “você já me contou essa história antes…” e respondidas com “mas é a primeira vez que ela [a paciente] me conta essa história… eu nunca a vi antes!... ela disse que nunca falou disso pra ninguém...”. São narrativas que se repetem, mas que são únicas e, ainda assim, fizeram-me questionar: por que elas se repetem? O que mais mulheres negras periféricas têm a contar que ninguém escuta? Por que médicas de família e comunidade formadas e em formação nunca ouviram essas histórias, se já as atenderam dezenas de vezes?


			Mulheres negras são maioria no país. É dessa existência social no Brasil que eu estou falando. Existência essa que é a maioria das pessoas em termo de raça e gênero, mas que são silenciadas em nosso país por causa do racismo estrutural. Estou falando de mulheres negras porque elas existem e sofrem. O processo de adoecimento das mulheres negras periféricas tem suas especificidades é atravessado pelo racismo, pelo machismo e pela pobreza, sendo o racismo o principal determinante. 


			Passei boa parte da minha vida adulta no vasto mundo da Medicina, um espaço elitizado, predominantemente masculino e branco. Já se foram seis anos de faculdade e seis anos de prática médica, cinco desses na Atenção Primária à Saúde, mas já se somam quase três décadas de ser mulher negra. Ser minoria da minoria da minoria. Essa é a realidade de ser médica de família e comunidade negra no Brasil. E é desse lugar marginalizado que escrevo. 
Patricia Hill Collins1 consagrou o termo outsider within, algo como “forasteiras de dentro” ou “estrangeiras de dentro” para falar sobre esse status de marginalização de mulheres negras nos espaços acadêmicos e de como essas posições marginais são usadas para produzir um pensamento feminista negro capaz de refletir a nossa forma particular de ver a realidade. Para bell hooks2, “olhávamos tanto de fora para dentro quanto de dentro para fora... compreendíamos ambos.”3. E como ressalta Audre Lorde, “é evidente que se nós mesmas não nos definirmos por conta própria, outros nos definirão – para uso deles e em detrimento nosso.”.4


			Falar sobre o Método Clínico Centrado na Pessoa, uma das ferramentas mais conhecidas e ensinadas pelas médicas de família e comunidade, não foi uma escolha aleatória. Profere-se tanto sobre centrar o cuidado na pessoa e, ao mesmo tempo, pouco ou nada se vê sobre centrar o cuidado nas narrativas das mulheres negras que atendemos todos os dias. Se não conseguimos centrar o cuidado de uma mulher negra e, em especial, periférica, levando em consideração suas narrativas, trajetórias, sofrimentos, histórias e adoecimentos, como podemos dizer que prestamos um cuidado integral, equânime e continuado dessas mulheres, como nos propõem os princípios da Medicina de Família e Comunidade? Como podemos dizer que aplicamos o Método Clínico Centrado na Pessoa se não conseguimos acessar os sentimentos dessas mulheres negras periféricas a respeito de seus problemas, suas ideias sobre o que está errado, os efeitos da doença no seu funcionamento, suas expectativas para esse encontro clínico? Por que continuamos ensinando e aprendendo um método clínico falho em abordar a narrativa das mulheres negras e periféricas que atendemos diariamente? 


			É por meio desta obra que busco refletir essa prática e instigar médicas de família e comunidade a terem um olhar racializado sobre sua prática clínica e a buscarem engajamento na luta antirracista, pois só assim seremos capazes de alcançar com integralidade uma prática orientada à comunidade e seremos, então, capazes de entender a narrativa das mulheres negras, pobres e periféricas que atendemos.


			A autora.


			





PREFÁCIO


			Jurema Werneck sempre nos lembra de que, enquanto mulheres negras, “nossos passos vêm de longe”5, e me permito dizer que este livro é resultado concreto da ação de muitas mulheres negras em movimentos de resistência à negação de nossa intelectualidade, afetividade e memória. A voz e a escrita de Gabriela aqui refletem anos de lutas e conquistas passadas, bem como caminhos para tantas lutas que ainda estão por vir. 


			A autora deste livro, Gabriela Barreira, é médica especializada em Medicina de Família e Comunidade (MFC), acolhida e aquilombada no coletivo Negrex de negras e negros na Medicina. O coletivo, fundado em 2015, é fruto do incômodo com a pequena quantidade de pessoas negras entre estudantes de Medicina e com o racismo cotidianamente experienciado por essas pessoas nos ambientes de formação em Medicina. Tem como objetivos principais ser espaço de acolhimento de estudantes e mediques negres6, tornando menos traumática, e por vezes possível, a permanência estudantil e a formação em Medicina, e também, ser espaço de produção de ações de combate ao racismo institucional na saúde e na Medicina.  


			Reconhecendo-se e tornando-se negra, como nos diz Neusa Santos Souza7, Gabriela entra em contato com a vasta produção intelectual de mulheres negras que, num movimento ativo de resistência à negação da intelectualidade negra, vêm produzindo conhecimento a partir das experiências locais de marginalização racial. Intelectuais negras, em África e em diáspora, oferecem reflexões essenciais para a compreensão dos processos de subjetivação, socialização e de saúde e adoecimento de mulheres negras. Conceitos como o de imagens de controle e outsider within, de Patricia Hill Collins, o trauma colonial resgatado e explorado por Grada Kilomba ou de interseccionalidade, produzido a muitas mãos dentro do feminismo negro estadunidense e fundamental para se pensar em equidade e justiça social, são necessários para romper com a perspectiva moderna ocidental hegemônica de objetificação e desumanização dos corpos de mulheres negras. 


			Foi percorrendo as ofertas de literatura supracitadas, entre outras, que a autora deste livro chegou na especialização em MFC. Atuando em uma unidade básica de saúde em Manguinhos, complexo de favelas situado na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, a autora se deparou com o desafio de aprender a produzir cuidado integral em saúde para uma população majoritariamente composta por mulheres negras, ativamente marginalizadas por um Estado e sociedade que operam e naturalizam a necropolítica, a descartabilidade de corpos compreendidos como matáveis, como nos ensina Achille Mbembe8. 


			Ao contrário de um pensamento biomédico, fragmentado e universalizante, a MFC, especialidade médica voltada para a Atenção Primária à Saúde (APS), propõe-se a produzir cuidado integral em saúde, considerando as pessoas e seus contextos familiares, comunitários e sociais. A ruptura com o paradigma biomédico exige a aprendizagem de novas tecnologias de cuidado e o desenvolvimento de um olhar atento para como os processos de saúde e adoecimento são atravessados por determinantes sociais em saúde e relações de socialização. O Método Clínico Centrado na Pessoa é, talvez, uma das principais ferramentas ensinadas nos programas de residência médica em MFC com o objetivo de produzir cuidado integral em saúde.


			Ouvindo as histórias e tentando produzir cuidado junto às mulheres negras que atendia cotidianamente, Gabriela se incomodou com um aparente paradoxo: apesar de objetivar o cuidado integral, as ferramentas de produção de cuidado em saúde ensinadas na residência não traziam o racismo e as relações étnico-raciais para a centralidade dos processos de saúde, adoecimento e cuidado. É um fato: o mito da democracia racial, vigente e organizador da sociedade brasileira, opera o apagamento do racismo como um determinante social em saúde e alimenta o racismo institucional, inclusive no campo da APS e da MFC. 


			Seria possível produzir cuidado integral atento ao racismo como um determinante social em saúde? Como considerar a interseccionalidade do racismo e sexismo na experiência de vida das mulheres negras? Se o encontro clínico é um encontro intersubjetivo, como o racismo se expressa nesse encontro? Essas são algumas das perguntas que a autora se fez no processo de construção deste trabalho. Em íntimo contato com a produção de conhecimentos de mulheres negras, fosse nos diálogos com outras mulheres negras na MFC, com ouvidos atentos para as demandas e percepções de cuidado das mulheres negras que acompanhava na clínica ou na leitura da produção acadêmica destas que a autora se aventurou em tentar responder algumas dessas inquietações.


			 Gabriela considera que o mito da democracia racial produz epistemicídio e silenciamentos que estimulam a estereotipificação da vida e das narrativas de mulheres negras. Nesse sentido, com Lelia Gonzalez, Neusa Santos Souza, Conceição Evaristo, Beatriz Nascimento e outras referências, ao longo do livro, ela, uma mulher negra, generosamente oferece subsídios teóricos e analíticos para que o plural e diverso universo de mulheres negras seja conhecido, a partir de nossos olhares e nossas perspectivas. 


			Como observadora participante, orientadora e grande interessada no resultado desse projeto, considero-me privilegiada por ter acompanhado as angústias, reflexões e conexões da autora e por ter tido o prazer de aprender com ela ao longo do processo. Enquanto mulher negra e médica de família e comunidade, acredito que este trabalho seja essencial para que a MFC avance para uma prática de cuidado em saúde capaz de compreender o racismo como determinante social em saúde e ativamente combatê-lo, buscando um cuidado integral que seja também emancipatório, equânime e socialmente justo para mulheres negras. É Angela Davis quem nos ensina que “Quando a mulher negra se movimenta, toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela”. Então, movimentemo-nos e avancemos, pois o caminho para desmantelar o mito da democracia racial na saúde é longo e desafiador, mas não andamos sós.


			Rita Helena do Espírito Santo Borret


			Médica de Família e Comunidade e mestra em Saúde Coletiva com ênfase em Atenção Primária à Saúde
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1 


			INTRODUÇÃO 


			A vulnerabilidade da população feminina negra no Brasil é resultado da intersecção das iniquidades de raça, gênero e classe, que atingem diretamente as mulheres negras9. Jurema Werneck10 mostra-nos que as desigualdades que afetam essas mulheres apontam para a presença de uma tríplice discriminação: o fato de ser mulher, ser negra e a pobreza. 


			Ainda que o papel do racismo na determinação das condições de vida e saúde seja reconhecido, é essencial entender a existência de outros fatores que atuam simultaneamente ao racismo, aprofundando ou reduzindo seu impacto sobre pessoas e grupos. Para Jurema Werneck: 


			Cabe reconhecer que, como campo de pesquisa, formulação e ação, a saúde da população negra se justifica: pela participação expressiva da população negra no conjunto da população brasileira; por sua presença majoritária entre usuários do Sistema Único de Saúde; por apresentarem os piores indicadores sociais e de saúde, verificáveis a partir da desagregação de dados segundo raça/cor; pela necessidade de consolidação do compromisso do sistema com a universalidade, integralidade e equidade, apesar deste último ter sido longamente negligenciado, especialmente do ponto de vista da justiça social; pela existência de obrigação amparada em instrumentos legais.11


			Entretanto as decisões de políticas e gestão de saúde têm sido deliberadas como se os dados não fossem indicativos de uma ampla disparidade e do tratamento desigual que a sociedade e o Sistema Único de Saúde (SUS) geram e perpetuam, com enormes prejuízos para negras e indígenas, principalmente. Segundo Werneck, 


			Os dados epidemiológicos desagregados segundo raça/cor são consistentes o suficiente para indicar o profundo impacto que o racismo e as iniquidades raciais têm na condição de saúde, na carga de doenças e nas taxas de mortalidade de negras e negros de diferentes faixas etárias, níveis de renda e locais de residência. Eles indicam, também, a insuficiência ou ineficiência das respostas oferecidas para eliminar o gap e contribuir para a redução das vulnerabilidades e para melhores condições de vida da população negra.12


			A Medicina de Família e Comunidade, enquanto especialidade médica, se propõe a cuidar das pessoas de uma forma integral e em todos os ciclos da sua vida. Segundo a Organização Mundial dos Médicos de Família (Wonca), um dos objetivos da Medicina de Família e Comunidade é 


			[...] priorizar a prática médica centrada na pessoa, na relação médica-paciente, com foco na família e orientada para comunidade, privilegiando o acesso, o primeiro contato, o vínculo, a continuidade e a integralidade do cuidado na atenção à saúde.13


			Dessa forma, a médica de família e comunidade (MFC) na Atenção Primária à Saúde é a especialista médica que lida diretamente com os marcadores sociais de diferença, que interferem na construção das narrativas de saúde e adoecimento das pessoas. 


			Analisar o cuidado em saúde envolve explicitar a lógica que atravessa as ferramentas de materialização desse cuidado na práxis. A presente obra é um ensaio crítico sobre os limites do cuidado produzido pela Medicina de Família e Comunidade na Atenção Primária à Saúde brasileira quando seu foco é a vivência narrada sob a perspectiva das mulheres negras. Em vista disso, serão exploradas diferentes reflexões sobre cuidado, e me proponho a distinguir aqui as razões pelas quais a perspectiva não racializada e o engessamento da produção de cuidado não permite acessar as distintas vivências de mulheres negras.


			Para isso será analisado o Método Clínico Centrado na Pessoa, que é uma ferramenta amplamente utilizada na Atenção Primária à Saúde brasileira por médicas de família e comunidade visando a uma abordagem integral da necessidade de saúde da pessoa cuidada. Assim, irei discutir sobre como tal ferramenta, quando utilizada de uma forma não racializada, potencialmente não alcança a profundidade dos sofrimentos das mulheres negras brasileiras. 


			Partindo do fato de que este ensaio se propõe a estudar mulheres negras e como uma tentativa de romper com os paradigmas acadêmicos, ainda muito sexistas e falocêntricos, utilizarei o feminino na escrita desta obra como forma de afirmar que não há neutralidade na escrita. Tal mudança pode gerar desconforto à leitora, mas considero ser essencial para nós, pesquisadoras, rompermos com esses padrões acadêmicos que, por muitas vezes, nos invisibilizam. 


			Tal como Grada Kilomba14 pontua em sua tese, ao longo das leituras e da escrita deste ensaio, uma inquietação se fez presente: algumas palavras que serão amplamente utilizadas neste texto, e aqui cito sujeito, objeto e indivíduo, que se repetem várias vezes, são escritas em português no gênero masculino, não permitindo variações no gênero feminino ou em um gênero neutro, sem que sejam consideradas como erros ortográficos. Essa inflexão masculina compulsória denota colonialidade de gênero e universalização a partir da experiência do sujeito padrão: o homem branco, cis-heteronormativo e europeu. É necessário compreender o significado de uma identidade não ser representada em sua própria língua, compreender as relações de poder envolvidas nesse fato e a violência que ele pode representar. Por essa razão, opto por escrever esses termos em itálico.


			Vale ressaltar ainda que, neste ensaio, ao trabalhar com a questão do racismo, direcionei o olhar mais atentamente para o racismo antinegro, especialmente àquele que atinge mulheres negras. Entretanto é necessário explicitar, ainda, que o racismo se estrutura de forma a validar uma supremacia étnico-racial, em geral branco-ocidental, para além da inferiorização de corpos negros. Ou seja, a hierarquia social racista opera em detrimento de grupos não negros e ao mesmo tempo não brancos: povos originários e minoritários de regiões diversas do globo, asiáticos, ameríndios, árabes. No caso do Brasil, ainda que outras populações possam sofrer racismo, são pessoas negras e indígenas os grupos mais expostos às formas de racismo mais violentas. Lembro ainda que, apesar de entender a questão de classe como um atravessamento de extrema relevância, este ensaio não se aprofundará nesse aspecto da opressão de mulheres negras, apesar de citá-lo em alguns momentos. 


			





PARTE 1


			2 


			“E NÃO SOU UMA MULHER?”: PAPÉIS DE GÊNERO E CONSTRUÇÃO DE FEMINISMOS


			Falar da narrativa de uma mulher sem trazer o que ser mulher significa na sociedade é perder um importante substrato de construção de intersubjetividades. Ser mulher é se saber mulher e muitas vezes ser sabida mulher, e nisso implica uma construção social, mas também implica uma historicidade. A literatura mais profícua que aborda a construção do papel do gênero, no entanto, é profundamente marcada com os signos do eurocentrismo. 


			Para entender os papéis sociais na sociedade, faz-se necessário compreender o gênero como socialmente construído e, também, como performance orientada por scripts culturais15 e emocionalidade.16 Para entender a construção da subjetividade das mulheres, ou seja, como essas mulheres se constroem enquanto sujeitos na sociedade, é importante compreender a centralidade do amor, afetos e sentimentos que atravessam a construção das mulheres enquanto sujeitos. Esses sentimentos, bem como todos os outros, não são fatos naturais e desconectados da historicidade, pelo contrário, são mediados pelo contexto social, cultural e político, com especificidades de acordo com gênero, raça e etnia, classe social e idade.17


			A história da divisão sexual do trabalho e da divisão dos papéis de gênero tem uma reconhecida ligação com a história da família e a passagem da propriedade coletiva para a propriedade privada. Junto a essa mudança de modelo predominante de propriedade, nota-se uma modificação nas relações intrafamiliares e na transmissão de recursos, com o fortalecimento de famílias patriarcais e da lógica patrimonialista.18 Na Idade Média e Moderna, a construção da mulher, ainda culturalmente ligada à cisgeneridade, traz-nos importantes símbolos da perda de seu prestígio em relação à figura masculina. A mulher cisgênera deixa de ser valorizada por ser portadora de um útero capaz de gerar um indivíduo, o que antes lhe atribuía poder, e se torna aquela que é secundária na sociedade, com função apenas de ser desposada, constituir a prole e educá-la. Por outro lado, o homem, detentor dos meios e fins do capital, dirige os rumos da história. A sociedade europeia, mas também boa parte da colonial, com a colonização, testemunhou um golpe secular do gênero masculino.


			Não por acaso, os aspectos culturais hegemônicos ligados à sociedade patriarcal e monogâmica tenderam a prender a mulher desde as atividades domésticas até o amor romântico, no qual ela se entrega totalmente, embora muitas vezes pouco receba. 
A construção do gênero feminino na sociedade se torna a construção da submissão missionária, trovadoresca, folhetinesca. Percebe-se aqui uma trama que envolve uma disputa de poder, ou pelo menos uma subtração de poder. Ao tratar de subtração de poder, fala-se também de política. À família, que passa a ser centrada no patriarca, segue-se a sociedade, o sistema político e o sistema econômico. Sobre essa lógica de domínio e reprodução de poder social e privilégios masculinos sobre a mulher, Rosalind Coward chamou de “Patriarcado”.19 Vivendo numa sociedade patriarcal na qual são consideradas submissas aos homens, que eram os responsáveis pelo provimento das necessidades materiais do lar, as mulheres, em contrapartida, ficam restritas ao âmbito privado, lugar em que os homens se preparam e suprem suas necessidades para exercerem a função de cidadãos livres na esfera pública.20


			A sociedade patriarcal define as relações de gênero, e consequentemente as funções sociais, a partir dos órgãos sexuais, determinando, assim, os campos em que as mulheres podem ou não atuar, naturalizando a diferença biológica entre os sexos como preditora das capacidades do binarismo homem-mulher. As funções sociais destinadas às mulheres valorizam características como sensibilidade, proteção da prole e do lar, procriação e fragilidade. No entanto a contestação dessas atribuições de papéis de gênero, que passam a ser entendidas, principalmente a partir das reivindicações feministas, não como naturais ou biológicas, e sim como construção social baseada nas necessidades socioeconômicas da sociedade, permite entender como essas atribuições colocam as mulheres em posição de desigualdade em relação ao homem, e são usadas para justificar a afirmação de poder dos homens sobre as mulheres.21


			A heterossexualidade, enquanto um sistema político, destitui o poder das mulheres, colocando-as em um lugar de dominadas, subalternizando seus corpos e estimulando a rivalidade entre elas. Monique Wittig22 mostra que a heterossexualidade não é natural, é um fenômeno social; não é uma prática sexual, e sim uma ideologia, que define como “o pensamento straight (hétero)”. Esse pensamento é a essência da opressão patriarcal das mulheres e de sua apropriação pelos homens, sendo fundamentada na crença fervorosa e incessantemente renovada na existência de uma diferença dos sexos.


			De acordo com Wittig23, Jules Falquet24 e Adrienne Rich25, a heterossexualidade é imposta às mulheres pela violência física e material, incluindo econômica, e por um efetivo controle ideológico, simbólico e político, que se utiliza de diversos dispositivos, que vão desde a pornografia à psicanálise. A heterossexualidade compulsória serve, ainda, para a manutenção do capitalismo, ao destinar mulheres para servir como mão de obra e meios de reprodução. Por meio das narrativas de como-ser-uma-boa-mulher, todas as mulheres, heterossexuais ou não, são colocadas em uma cultura heterossexual e são levadas a buscar o enquadramento nesse padrão. 


			Ademais, é necessário, ainda, entender as nuances psicológicas das intersubjetividades das mulheres e, para isso, localizar e precisar seus dispositivos. O dispositivo amoroso, como o chama Valeska Zanello,26 atribui maior ou menor valor à mulher que tem características que se aproximam ou se afastam do ideal de mulher desposável, isto é, o amor para as mulheres é um fator identitário, e ser eleita a escolhida por um homem é sentido como legitimação de seu valor. A autora destaca, ainda, que as mulheres são constituídas em torno de uma carência e do preterimento de si, que apenas seriam reparadas por meio de uma relação amorosa. O amor alcança, assim, o patamar de investimento central para as mulheres, de razão para viver, que permite a expressão de sua identidade e sua legitimação social. Quanto mais características físicas e comportamentais as tornam apreciáveis para serem companheiras de um homem enquanto ideais de mulher, mais fácil alcançariam sua meta de vida, que é ser a parceira amorosa que satisfaz esse homem em vários níveis, incluindo o sexual. Além disso, por serem subjetivadas pelo dispositivo amoroso, as relações entre mulheres são atravessadas pela disputa e pela rivalidade, disputa essa mais pelo reconhecimento que provém de ser a escolhida do que pelo homem em si.27 Nessa disputa por reconhecimento e pela oportunidade de ser eleita, mulheres negras já estão em desvantagem por não corresponderem ao padrão estético da parceira ideal.


			Ser subjetivada nessa conjuntura coloca as mulheres em um lugar simbólico de desempoderamento e vulnerabilidade psíquica, em decorrência disso, muitas mulheres são levadas a se casarem não com o homem, mas com o casamento; ou a se casarem com o ideal de homem que elas querem que o parceiro se torne, uma vez que uma das pedagogias afetivas do dispositivo amoroso é responsabilizá-las pelos homens e pelo que eles são. Ser escolhida e manter uma relação amorosa duradoura é uma responsabilidade das mulheres, mas também uma confirmação de sua mulheridade. O término é, então, visto como um fracasso, uma falha no ser mulher. Em vista disso, muitas delas preferem o desamor de um relacionamento a não ter nenhum.28 Com a naturalização da ideia de que todas as mulheres desejam um homem, aquelas que permanecem solteiras são interpretadas a partir desse fracasso e consideradas “encalhadas”. 


			Outro dispositivo de subjetivação das mulheres proposto por Valeska Zanello29 é o dispositivo materno, marcado pelo processo de heterocentramento de sua existência, ou seja, uma pedagogia afetiva que ensina as mulheres a privilegiar as demandas do outro em detrimento de suas próprias, colocando-se sempre disponíveis para o cuidado. Em nossa cultura sexista, as mulheres são ensinadas desde muito novas a cuidar do outro. O cuidado é, então, naturalizado como uma característica feminina, o dispositivo materno atinge não apenas as mulheres que procriam ou desejam procriar: aquelas que não são mães também são chamadas a exercerem o cuidado e a renunciarem a si mesmas para centrarem-se no outro.30


			Foi nesse contexto sexista e patriarcal que o feminismo passou a ocupar espaços públicos com suas bandeiras de questionamento às bases da exploração e dominação que balizam a experiência de ser mulher numa sociedade patriarcal, confrontando os elementos estruturantes da ordem patriarcal-capitalista, que produzem e reproduzem valores, preconceitos e comportamentos baseados na diferença biológica entre os sexos. O feminismo contesta a família nuclear burguesa e econômica, luta pelo fim da heterossexualidade normativa, pelo direito ao aborto e denuncia a exploração da força de trabalho feminina em atividades não pagas, como o trabalho doméstico não remunerado.31 


			É importante ressaltar que as tentativas de construção de uma ideia universal sobre “o que é ser mulher”, dessa identidade comum entre todas as mulheres, foi alvo de críticas das feministas negras e latino-americanas, das feministas lésbicas e das feministas dos países ditos de Terceiro Mundo e das ex-colônias. Essa identidade única é excludente e opressora e representa apenas o feminismo branco dominante, que normatiza as estruturas binárias de sexo e gênero.32


			 Desde as primeiras lutas do movimento feminista, mulheres negras, mulheres pobres, mulheres do campo, mulheres indígenas e mulheres quilombolas, que têm suas demandas específicas, não se sentiam contempladas pela agenda feminista branca e elitizada. Enquanto mulheres brancas lutavam para trabalhar fora de casa, mulheres negras foram forçadas, pela escravização de seus corpos negros ou pela necessidade de sobrevivência, a trabalhar desde muito cedo. Mulheres negras, foco deste ensaio, ainda precisavam atuar na luta antiescravista, lutar para serem reconhecidas enquanto mulheres e lutar pelo fim dos linchamentos da população negra e contra o abuso sexual que as empregadas negras sofriam de seus empregadores.33


			Sojouner Truth, mulher negra, pregadora pentecostal, ativa abolicionista e defensora dos direitos das mulheres, traz essa incompatibilidade em discurso proferido em 1851, como uma intervenção na Women’s Rights Convention em Akron, Ohio, Estados Unidos, onde clérigos discutiam que mulheres não deveriam ter os mesmos direitos que os homens:


			Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher?34


			As demandas do feminismo branco não dialogam com a demanda das mulheres negras. Ainda hoje, enquanto mulheres brancas lutam por equiparação salarial com relação aos homens, mulheres negras continuam a receber os piores salários e lutam por equiparação dos salários com outras mulheres. Enquanto mulheres brancas lutam para ocupar mais cargos públicos e privados, mulheres negras desejam poder criar seus filhos sem precisar de dupla ou tripla jornada e sem precisar lutar contra o extermínio de jovens negros que interrompe o direito de maternar ao tomar delas filhos e parcerias. 
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